
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 540.498 - PR 
(2014/0159738-7)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CHOCOLATE DO PARKE LTDA 
ADVOGADO : FLÁVIA GUARALDI IRION FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : CARLOS AUGUSTO ANTUNES E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRECATÓRIOS JUDICIAIS. RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA. 
POSSIBILIDADE. ORDEM DE INDICAÇÃO NÃO OBSERVADA. 
MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. 

1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que é 
legítima a recusa da Fazenda Pública de bem oferecido à penhora quando 
não observada a ordem prevista nos arts. 655 do CPC e 11 da Lei n. 
6.830/80, confirmada em recurso repetitivo (art. 543-C do CPC), no 
julgamento do REsp 1.090.898/SP, Rel. Min. Castro Meira.

2. O princípio da menor onerosidade do devedor, 
insculpido no art. 620 do CPC, tem de estar em equilíbrio com a 
satisfação do credor, sendo indevida sua aplicação de forma abstrata e 
presumida, cabendo ao executado fazer prova do efetivo prejuízo.

3. O inconformismo posterior ao julgado da Primeira 
Seção "representativo da controvérsia" implica – em regra – na aplicação 
da multa prevista no art. 557, § 2º, do Código de Processo Civil. 

Agravo regimental improvido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de setembro de 2014(Data do Julgamento).
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 540.498 - PR 
(2014/0159738-7)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CHOCOLATE DO PARKE LTDA 
ADVOGADO : FLÁVIA GUARALDI IRION FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : CARLOS AUGUSTO ANTUNES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por CHOCOLATE DO 
PARKE LTDA, contra decisão monocrática de minha relatoria que negou provimento 
ao agravo, nos termos da seguinte ementa (fls. 306/310, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRECATÓRIOS 
JUDICIAIS. RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. 
ORDEM DE INDICAÇÃO NÃO OBSERVADA. MATÉRIA 
SUBMETIDA AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. AGRAVO  
IMPROVIDO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, III, "a", e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, cuja ementa guarda os seguintes termos (fls. 
183/204, e-STJ): 

"Execução Fiscal - ICMS e multa.
1. Nomeação de bem à penhora - Precatório adquirido por 

escritura pública de cessão de crédito - Impossibilidade - Emenda 
Constitucional n.° 62/2009, que alterou o artigo 100 da Constituição 
Federal e acrescentou o artigo 97 ao ADCT-CF, instituindo regime 
especial de pagamento de precatórios pelo Estado, Distrito Federal e 
Municípios - Edição do Decreto Estadual n.° 6.335/2010, pelo qual o 
Estado do Paraná optou pelo pagamento de seus precatórios nos 
moldes estabelecidos pelo (novo) artigo 97, parágrafo I.°, inciso I, e 
parágrafo 2.°, do ADCT-CF - Crédito de precatórios, antes dotado 
do poder liberatório do pagamento de tributos (ADCT-CF, art. 78, § 
2.°), que perdeu sua exigibilidade - Penhora desses créditos, que ante 
sua inexigibilidade, não atende ao interesse do credor - CPC, art. 
612. 

2. Penhora on-line - Convênio BacenJud - Requisição ao Banco 
Central do Brasil (Bacen) - Bloqueio de ativos em nome do 
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executado, até o valor da execução, junto ao Sistema Financeiro 
Nacional, para efetuação de penhora - CPC, art. 655-A (Lei n.° 
II.382/2006)- Aplicação no âmbito da execução fiscal - Interpretação 
sistemática dos artigos 185-A do CTN, 11 da Lei n.° 6.830/80 e 655 e 
655-A do CPC- Possibilidade dessa penhora independentemente do 
esgotamento de diligências para localização de outros bens 
penhoráveis. 2.1. Sistema que dá maior eficacidade ao postulado 
constitucional da duração razoável do processo (CF, art. 5.°, inc. 
LXXVIII), com isso tornando célere (celeridade processual), mais 
facilitada e efetiva a prestação da tutela jurisdicional - Princípio da 
máxima efetividade do processo - Precedentes desta Corte e do STJ. 

3. Recurso desprovido."

Alega a agravante que "a decisão recorrida, nos termos em que 
proferida, nega vigência aos termos do artigo 620 do Código de Processo Civil, 
segundo o qual, quando por vários meios puder se processar a execução, é 
obrigatório que ela se faça pelo modo menos gravoso ao devedor." (fl. 316, e-STJ).

Acrescenta que "não há como prevalecer o argumento de que a 
ocorrência de violação à ordem do artigo 11 da Lei de Execuções Fiscais, ou do 
artigo 655 do Código de Processo Civil afastam a incidência, in casu, dos termos 
do artigo 620 do Código de Processo Civil, já que crédito de precatório vencido e 
não pago é título líquido, certo, exigível e, portanto, equivalente a dinheiro." (fls. 
316, e-STJ)

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
 

Documento: 1350210 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/09/2014 Página  4 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 540.498 - PR 
(2014/0159738-7)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRECATÓRIOS JUDICIAIS. RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA. 
POSSIBILIDADE. ORDEM DE INDICAÇÃO NÃO OBSERVADA. 
MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. 

1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que é 
legítima a recusa da Fazenda Pública de bem oferecido à penhora quando 
não observada a ordem prevista nos arts. 655 do CPC e 11 da Lei n. 
6.830/80, confirmada em recurso repetitivo (art. 543-C do CPC), no 
julgamento do REsp 1.090.898/SP, Rel. Min. Castro Meira.

2. O princípio da menor onerosidade do devedor, 
insculpido no art. 620 do CPC, tem de estar em equilíbrio com a 
satisfação do credor, sendo indevida sua aplicação de forma abstrata e 
presumida, cabendo ao executado fazer prova do efetivo prejuízo.

3. O inconformismo posterior ao julgado da Primeira 
Seção "representativo da controvérsia" implica – em regra – na aplicação 
da multa prevista no art. 557, § 2º, do Código de Processo Civil. 

Agravo regimental improvido, com aplicação de multa.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pesem os esforços contidos no regimental o decisum deve ser 
mantido por seus próprios fundamentos.

Conforme consignado na decisão ora agravada, a jurisprudência do STJ 
firmou-se no sentido de que é legítima a recusa da Fazenda Pública de bem oferecido à 
penhora quando não observada a ordem prevista nos arts. 655 do CPC e 11 da Lei n. 
6.830/80, confirmada em recurso repetitivo (art. 543-C do CPC), no julgamento do 
REsp 1.090.898/SP, Rel. Min. Castro Meira.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. 
OFERECIMENTO DE PRECATÓRIO JUDICIAL. RECUSA 
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FUNDADA NA INOBSERVÂNCIA DA ORDEM LEGAL. 
LEGITIMIDADE. PENHORA ON LINE. BACEN-JUD. REGIME DA 
LEI 11.382/2006. CONSTRIÇÃO VIÁVEL, 
INDEPENDENTEMENTE DA EXISTÊNCIA DE OUTROS BENS 
PASSÍVEIS DE PENHORA.

1. A orientação da Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de 
que a penhora (ou eventual substituição de bens penhorados) deve 
ser efetuada conforme a ordem legal, prevista no art. 655 do CPC e 
no art. 11 da Lei 6.830/80. Assim, não obstante o precatório seja um 
bem penhorável, a Fazenda Pública pode recusar a nomeação de tal 
bem, quando fundada na inobservância da ordem legal (REsp 
1.090.898/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 31.8.2009 - 
recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-C do CPC).

2. A Corte Especial/STJ, ao apreciar o REsp 1.112.943/MA 
(Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe de 23.11.2010), aplicando a 
sistemática prevista no art. 543-C do CPC, confirmou a orientação 
no sentido de que, no regime da Lei 11.382/2006, não há mais 
necessidade do prévio exaurimento das diligências para localização 
de bens do devedor, para se efetivar a penhora online.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.365.714/RO, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 21.3.2013, DJe 1º.4.2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. INOVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. EXECUÇÃO 
FISCAL. PENHORA. RECUSA FUNDADA NA INOBSERVÂNCIA 
DA ORDEM LEGAL.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não 
apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios. Incidência da Súmula 211/STJ.

3. Não há contradição em afastar a alegada violação do art. 
535 do CPC e, ao mesmo tempo, não conhecer do mérito da 
demanda por ausência de prequestionamento, desde que o acórdão 
recorrido esteja adequadamente fundamentado.

4. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a penhora (ou 
eventual substituição de bens penhorados) deve ser efetuada 
conforme a ordem legal, prevista no art. 655 do CPC e no art. 11 da 
Lei 6.830/80, podendo a Fazenda Pública recusar a nomeação de 
bem, no caso, imóvel rural, quando fundada na inobservância de 
ordem legal, sem que isso implique contrariedade ao art. 620 do 
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CPC (REsp 1.090.898/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Castro Meira, 
DJe de 31.8.2009, recurso submetido à sistemática prevista no art. 
543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ).

5. Agravo Regimental não provido."
(AgRg nos EDcl no AREsp 227.676/SP, Rel. Min. Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19.2.2013, DJe 7.3.2013.)

Ademais, o princípio da menor onerosidade do devedor, insculpido no 
art. 620 do CPC, tem de estar em equilíbrio com a satisfação do credor, sendo indevida 
sua aplicação de forma abstrata e presumida, cabendo ao executado fazer prova do 
efetivo prejuízo.

A propósito:

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE BENS 
À PENHORA. CONCOMITÂNCIA COM A CITAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. DIREITO SUBJETIVO. EXEGESE DO ART. 53 
DA LEI N. 8.212/1991. PERDA DO OBJETO. NÃO OCORRÊNCIA.

(...)
3. A possibilidade de indicação de bens a penhora pelo credor 

não retira do executado a possibilidade de comprovar a onerosidade 
sofrida pela constrição efetuada. Exegese do art. 620 do CPC.

(...)
Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 195.657/BA, Rel. Min. Humberto Martins, 

Segunda Turma, julgado em 16.10.2012, DJe 24.10.2012.)

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. FIANÇA BANCÁRIA 
ACEITA PELA FAZENDA PÚBLICA. SUBSTITUIÇÃO POR 
DINHEIRO (DIVIDENDOS A SEREM DISTRIBUÍDOS AOS 
ACIONISTAS). POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA CONJUGADA 
DOS ARTS. 15, II, e 11, I, DA LEI 6.830/1980, C/C O ART. 612 DO 
CPC. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. PREVALÊNCIA 
APENAS QUANDO O JUÍZO VALORAR, CONCRETAMENTE E À 
LUZ DA PROVA DOS AUTOS, QUE A CONSTRIÇÃO EM 
PECÚNIA PODE CAUSAR GRAVAME DESPROPORCIONAL À 
PARTE DEVEDORA.

(...)
6. Ressalva-se, naturalmente, a incidência do art. 620 do CPC, 

segundo o qual o juízo poderá restringir a faculdade de livre 
substituição da penhora se o ato processual implicar gravame 
desproporcional à parte devedora.

7. Esse juízo de ponderação de interesses, no entanto, não pode 
Documento: 1350210 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/09/2014 Página  7 de 4



 
 

 

ser utilizado de modo abstrato, mas sim a partir do convencimento 
do órgão julgador, obrigatoriamente motivado com base na efetiva 
prova dos autos - o que não ocorreu in casu.

(...)
12. Recurso Especial não provido."
(REsp 1.163.553/RJ, Rel. p/ Acórdão Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 3.5.2011, DJe 25.5.2011.)

Por fim, em questão de ordem suscitada pela Ministra Eliana Calmon, nos 
autos do AgRg no REsp 1.025.220/RS, a Primeira Seção entendeu que deve ser 
aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC nos casos em que a parte insurgir-se 
quanto ao mérito da questão decidida em julgado submetido à sistemática do art. 543-C 
do CPC, verbis:

"Em suma, entendo faltar interesse recursal (utilidade) ao 
agravo regimental em que a parte se insurge quanto ao mérito da 
questão decidida em julgado submetido à sistemática do art. 543-C 
do CPC, e que em tal hipótese o recurso não deve ser conhecido, 
com a imposição de multa ao agravante, nos termos do art. 557, § 
2º, do CPC.

Pensar de forma diversa importa em tornar inócua a inovação 
implementada pela Lei 11.672/2008, cujo objetivo, como é cediço, é 
resgatar a efetividade da prestação jurisdicional e a dignidade deste 
Tribunal enquanto responsável pela uniformização do direito federal.

[...]
Com essas considerações, nego provimento ao agravo 

regimental e aplico à agravante multa no percentual de 10% (dez 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, na forma do art. 557, 
§ 2º, do CPC."

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ART. 103 DA LEI 
8.213/91. ALTERAÇÃO INTRODUZIDA PELA MP 1.523-9/1997. 
DECADÊNCIA CONFIGURADA.

1. O direito de rever a renda mensal inicial - RMI dos benefícios 
anteriormente concedidos decai em dez anos, a partir da data em que 
entrou em vigor a Lei 9.528/97 (28.6.1997), a qual fixou o referido 
prazo. Precedente.

2. Orientação corroborada no julgamento do REsp 
1.309.529/PR, de relatoria do eminente Ministro Herman Benjamin, 
julgado em 28.11.2012 sob o regime dos recursos representativos de 
controvérsia.
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3. Na espécie em análise, a ação foi ajuizada mais de dez anos 
(10.10.2008) após a entrada em vigor da MP 1.523-9/1997 
(convertida na Lei 9.528/97), que fixou o prazo decenal para o pleito 
de revisão dos atos de concessão de benefícios. Conclui-se que o 
direito da parte agravada foi afetado pela decadência, conforme 
consignado pela sentença de piso.

4. O agravo regimental manejado contra decisão que teve por 
base questão já decidida sob o rito do artigo 543-C do Código de 
Processo Civil é manifestamente inadmissível, justificando a 
aplicação da multa prevista no artigo 557, § 2º, do Código de 
Processo Civil. Precedentes.

5. Agravo regimental não provido. Aplicação de multa de 1% 
do valor da causa, devidamente atualizado."

(AgRg no AgRg no AREsp 202.533/RN, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, julgado em 16.5.2013, DJe 24.5.2013)

Ante o exposto, e tendo vista de que a agravante ainda assim interpôs o 
presente recurso após a decisão prolatada pela sistemática do art. 543-C do CPC 
(recurso repetitivo), nego provimento ao agravo regimental e aplico a multa de 1% sobre 
o valor da causa, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0159738-7 AREsp 540.498 / PR

Números Origem:  201200253405  281262520128160000  283662010  9348363  934836302  934836303

PAUTA: 18/09/2014 JULGADO: 18/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CHOCOLATE DO PARKE LTDA
ADVOGADO : FLÁVIA GUARALDI IRION FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : CARLOS AUGUSTO ANTUNES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CHOCOLATE DO PARKE LTDA
ADVOGADO : FLÁVIA GUARALDI IRION FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : CARLOS AUGUSTO ANTUNES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1350210 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/09/2014 Página  10 de 4


